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LÍNGUA PORTUGUESA

1.1 - FONÉTICA E FONOLOGIA;

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entreaberta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, /o/, /u/.
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- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
-versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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ARTIGOS 1º A 5º E ARTIGO 144, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

1) Fundamentos da República
O título I da Constituição Federal trata dos princípios 

fundamentais do Estado brasileiro e começa, em seu arti-
go 1º, trabalhando com os fundamentos da República Fe-
derativa brasileira, ou seja, com as bases estruturantes do 
Estado nacional.

Neste sentido, disciplina: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Fe-
deral, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o 

exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição.

Vale estudar o significado e a abrangência de cada qual 
destes fundamentos.

1.1) Soberania
Soberania significa o poder supremo que cada nação 

possui de se autogovernar e se autodeterminar. Este con-
ceito surgiu no Estado Moderno, com a ascensão do ab-
solutismo, colocando o reina posição de soberano. Sendo 
assim, poderia governar como bem entendesse, pois seu 
poder era exclusivo, inabalável, ilimitado, atemporal e divi-
no, ou seja, absoluto. 

Neste sentido, Thomas Hobbes1, na obra Leviatã, de-
fende que quando os homens abrem mão do estado na-
tural, deixa de predominar a lei do mais forte, mas para a 
consolidação deste tipo de sociedade é necessária a pre-
sença de uma autoridade à qual todos os membros devem 
render o suficiente da sua liberdade natural, permitindo 
que esta autoridade possa assegurar a paz interna e a de-
fesa comum. Este soberano, que à época da escrita da obra 
de Hobbes se consolidava no monarca, deveria ser o Levia-
tã, uma autoridade inquestionável. 

No mesmo direcionamento se encontra a obra de Ma-
quiavel2, que rejeitou a concepção de um soberano que 
deveria ser justo e ético para com o seu povo, desde que 
sempre tivesse em vista a finalidade primordial de manter 
o Estado íntegro: “na conduta dos homens, especialmente 
1  MALMESBURY, Thomas Hobbes de. Leviatã. Tra-
dução de João Paulo Monteiro e Maria Beatriz Nizza da Silva. 
[s.c]: [s.n.], 1861. 
2  MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro 
Nassetti. São Paulo: Martin Claret, 2007, p. 111.

dos príncipes, contra a qual não há recurso, os fins justi-
ficam os meios. Portanto, se um príncipe pretende con-
quistar e manter o poder, os meios que empregue serão 
sempre tidos como honrosos, e elogiados por todos, pois 
o vulgo atenta sempre para as aparências e os resultados”.

A concepção de soberania inerente ao monarca se 
quebrou numa fase posterior, notadamente com a ascen-
são do ideário iluminista. Com efeito, passou-se a enxergar 
a soberania como um poder que repousa no povo. Logo, a 
autoridade absoluta da qual emana o poder é o povo e a 
legitimidade do exercício do poder no Estado emana deste 
povo.

Com efeito, no Estado Democrático se garante a sobe-
rania popular, que pode ser conceituada como “a qualidade 
máxima do poder extraída da soma dos atributos de cada 
membro da sociedade estatal, encarregado de escolher os 
seus representantes no governo por meio do sufrágio uni-
versal e do voto direto, secreto e igualitário”3.

Neste sentido, liga-se diretamente ao parágrafo úni-
co do artigo 1º, CF, que prevê que “todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constituição”. O povo é 
soberano em suas decisões e as autoridades eleitas que 
decidem em nome dele, representando-o, devem estar 
devidamente legitimadas para tanto, o que acontece pelo 
exercício do sufrágio universal.

Por seu turno, a soberania nacional é princípio geral da 
atividade econômica (artigo 170, I, CF), restando demons-
trado que não somente é guia da atuação política do Esta-
do, mas também de sua atuação econômica. Neste senti-
do, deve-se preservar e incentivar a indústria e a economia 
nacionais.

1.2) Cidadania
Quando se afirma no caput do artigo 1º que a Repú-

blica Federativa do Brasil é um Estado Democrático de Di-
reito, remete-se à ideia de que o Brasil adota a democracia 
como regime político. 

Historicamente, nota-se que por volta de 800 a.C. as 
comunidades de aldeias começaram a ceder lugar para 
unidades políticas maiores, surgindo as chamadas cidades-
-estado ou polis, como Tebas, Esparta e Atenas. Inicialmen-
te eram monarquias, transformaram-se em oligarquias e, 
por volta dos séculos V e VI a.C., tornaram-se democracias. 
Com efeito, as origens da chamada democracia se encon-
tram na Grécia antiga, sendo permitida a participação dire-
ta daqueles poucos que eram considerados cidadãos, por 
meio da discussão na polis.

Democracia (do grego, demo+kratos) é um regime po-
lítico em que o poder de tomar decisões políticas está com 
os cidadãos, de forma direta (quando um cidadão se reúne 
com os demais e, juntos, eles tomam a decisão política) ou 
indireta (quando ao cidadão é dado o poder de eleger um 
representante). 

Portanto, o conceito de democracia está diretamente 
ligado ao de cidadania, notadamente porque apenas quem 
possui cidadania está apto a participar das decisões políti-
cas a serem tomadas pelo Estado. 
3  BULOS, Uadi Lammêngo. Constituição federal 
anotada. São Paulo: Saraiva, 2000.
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Cidadão é o nacional, isto é, aquele que possui o vín-
culo político-jurídico da nacionalidade com o Estado, que 
goza de direitos políticos, ou seja, que pode votar e ser 
votado (sufrágio universal).

Destacam-se os seguintes conceitos correlatos:
a) Nacionalidade: é o vínculo jurídico-político que liga 

um indivíduo a determinado Estado, fazendo com que ele 
passe a integrar o povo daquele Estado, desfrutando assim 
de direitos e obrigações.

b) Povo: conjunto de pessoas que compõem o Estado, 
unidas pelo vínculo da nacionalidade.

c) População: conjunto de pessoas residentes no Estado, 
nacionais ou não.

Depreende-se que a cidadania é um atributo conferi-
do aos nacionais titulares de direitos políticos, permitindo a 
consolidação do sistema democrático.

1.3) Dignidade da pessoa humana
A dignidade da pessoa humana é o valor-base de in-

terpretação de qualquer sistema jurídico, internacional ou 
nacional, que possa se considerar compatível com os valores 
éticos, notadamente da moral, da justiça e da democracia. 
Pensar em dignidade da pessoa humana significa, acima de 
tudo, colocar a pessoa humana como centro e norte para 
qualquer processo de interpretação jurídico, seja na elabo-
ração da norma, seja na sua aplicação.

Sem pretender estabelecer uma definição fechada ou 
plena, é possível conceituar dignidade da pessoa humana 
como o principal valor do ordenamento ético e, por con-
sequência, jurídico que pretende colocar a pessoa humana 
como um sujeito pleno de direitos e obrigações na ordem 
internacional e nacional, cujo desrespeito acarreta a própria 
exclusão de sua personalidade.

Aponta Barroso4: “o princípio da dignidade da pessoa 
humana identifica um espaço de integridade moral a ser as-
segurado a todas as pessoas por sua só existência no mun-
do. É um respeito à criação, independente da crença que 
se professe quanto à sua origem. A dignidade relaciona-se 
tanto com a liberdade e valores do espírito como com as 
condições materiais de subsistência”. 

O Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, do 
Tribunal Superior do Trabalho, trouxe interessante conceito 
numa das decisões que relatou: “a dignidade consiste na 
percepção intrínseca de cada ser humano a respeito dos 
direitos e obrigações, de modo a assegurar, sob o foco de 
condições existenciais mínimas, a participação saudável e 
ativa nos destinos escolhidos, sem que isso importe destila-
ção dos valores soberanos da democracia e das liberdades 
individuais. O processo de valorização do indivíduo articula a 
promoção de escolhas, posturas e sonhos, sem olvidar que o 
espectro de abrangência das liberdades individuais encontra 
limitação em outros direitos fundamentais, tais como a hon-
ra, a vida privada, a intimidade, a imagem. Sobreleva registrar 
que essas garantias, associadas ao princípio da dignidade da 
pessoa humana, subsistem como conquista da humanidade, 
razão pela qual auferiram proteção especial consistente em 
indenização por dano moral decorrente de sua violação”5.

4  BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplica-
ção da Constituição. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 382.

Para Reale6, a evolução histórica demonstra o domínio 
de um valor sobre o outro, ou seja, a existência de uma 
ordem gradativa entre os valores; mas existem os valores 
fundamentais e os secundários, sendo que o valor fonte 
é o da pessoa humana. Nesse sentido, são os dizeres de 
Reale7: “partimos dessa ideia, a nosso ver básica, de que a 
pessoa humana é o valor-fonte de todos os valores. O ho-
mem, como ser natural biopsíquico, é apenas um indivíduo 
entre outros indivíduos, um ente animal entre os demais 
da mesma espécie. O homem, considerado na sua obje-
tividade espiritual, enquanto ser que só realiza no sentido 
de seu dever ser, é o que chamamos de pessoa. Só o ho-
mem possui a dignidade originária de ser enquanto deve 
ser, pondo-se essencialmente como razão determinante do 
processo histórico”. 

Quando a Constituição Federal assegura a dignidade 
da pessoa humana como um dos fundamentos da Repúbli-
ca, faz emergir uma nova concepção de proteção de cada 
membro do seu povo. Tal ideologia de forte fulcro huma-
nista guia a afirmação de todos os direitos fundamentais 
e confere a eles posição hierárquica superior às normas 
organizacionais do Estado, de modo que é o Estado que 
está para o povo, devendo garantir a dignidade de seus 
membros, e não o inverso.

1.4) Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa
Quando o constituinte coloca os valores sociais do tra-

balho em paridade com a livre iniciativa fica clara a percep-
ção de necessário equilíbrio entre estas duas concepções. 
De um lado, é necessário garantir direitos aos trabalhado-
res, notadamente consolidados nos direitos sociais enume-
rados no artigo 7º da Constituição; por outro lado, estes 
direitos não devem ser óbice ao exercício da livre iniciativa, 
mas sim vetores que reforcem o exercício desta liberdade 
dentro dos limites da justiça social, evitando o predomínio 
do mais forte sobre o mais fraco.

Por livre iniciativa entenda-se a liberdade de iniciar 
a exploração de atividades econômicas no território bra-
sileiro, coibindo-se práticas de truste (ex.: monopólio). O 
constituinte não tem a intenção de impedir a livre inicia-
tiva, até mesmo porque o Estado nacional necessita dela 
para crescer economicamente e adequar sua estrutura ao 
atendimento crescente das necessidades de todos os que 
nele vivem. Sem crescimento econômico, nem ao menos é 
possível garantir os direitos econômicos, sociais e culturais 
afirmados na Constituição Federal como direitos funda-
mentais.

No entanto, a exploração da livre iniciativa deve se dar 
de maneira racional, tendo em vista os direitos inerentes 
aos trabalhadores, no que se consolida a expressão “valo-
res sociais do trabalho”. A pessoa que trabalha para aquele 
5  BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Recurso 
de Revista n. 259300-59.2007.5.02.0202. Relator:  Alberto 
Luiz Bresciani de Fontan Pereira. Brasília, 05 de setembro de 
2012j1. Disponível em: www.tst.gov.br. Acesso em: 17 nov. 
2012.
6  REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2002, p. 228.
7  Ibid., p. 220.
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NOÇÃO, SIGNIFICADO, FINALIDADES, 
HISTÓRIA;

O surgimento dos direitos humanos está envolvido 
num histórico complexo no qual pesaram vários fatores: 
tradição humanista, recepção do direito romano, senso 
comum da sociedade da Europa na Idade Média, tradição 
cristã, entre outros1. Com efeito, são muitos os elementos 
relevantes para a formação do conceito de direitos huma-
nos tal qual perceptível na atualidade de forma que é difícil 
estabelecer um histórico linear do processo de formação 
destes direitos. Entretanto, é possível apontar alguns fato-
res históricos e filosóficos diretamente ligados à construção 
de uma concepção contemporânea de direitos humanos.

É a partir do período axial (800 a.C. a 200 a.C.), ou seja, 
mesmo antes da existência de Cristo, que o ser humano 
passou a ser considerado, em sua igualdade essencial, 
como um ser dotado de liberdade e razão. Surgiam assim 
os fundamentos intelectuais para a compreensão da pes-
soa humana e para a afirmação da existência de direitos 
universais, porque a ela inerentes. Durante este período 
que despontou a ideia de uma igualdade essencial entre 
todos os homens. Contudo, foram necessários vinte e cinco 
séculos para que a Organização das Nações Unidas - ONU, 
que pode ser considerada a primeira organização interna-
cional a englobar a quase-totalidade dos povos da Terra, 
proclamasse, na abertura de uma Declaração Universal dos 
Direitos Humanos de 1948, que “todos os homens nascem 
livres e iguais em dignidade e direitos”2.

No berço da civilização grega continuou a discussão a 
respeito da existência de uma lei natural inerente a todos 
os homens. As premissas da concepção de lei natural estão 
justamente na discussão promovida na Grécia antiga, no 
espaço da polis. Neste sentido, destaca Assis3 que, original-
mente, a concepção de lei natural está ligada não só à de 
natureza, mas também à de diké: a noção de justiça simbo-
lizada a partir da deusa diké é muito ampla e abstrata, mas 
com a legislação passou a ter um conteúdo palpável, de 
modo que a justiça deveria corresponder às leis da cidade; 
entretanto, é preciso considerar que os costumes primiti-
vos trazem o justo por natureza, que pode se contrapor 
ao justo por convenção ou legislação, devendo prevalecer o 
primeiro, que se refere ao naturalmente justo, sendo esta a 
origem da ideia de lei natural.

De início, a literatura grega trouxe na obra Antígona 
uma discussão a respeito da prevalência da lei natural so-
bre a lei posta. Na obra, a protagonista discorda da proibi-
ção do rei Creonte de que seu irmão fosse enterrado, uma 

1  COSTA, Paulo Sérgio Weyl A. Direitos Humanos e Crítica 
Moderna. Revista Jurídica Consulex. São Paulo, ano XIII, n. 300, p. 27-
29, jul. 2009.
2  COMPARATO, Fábio Konder. A Afirmação Histórica dos 
Direitos Humanos. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2004. 
3  ASSIS, Olney Queiroz. O estoicismo e o Direito: justiça, 
liberdade e poder. São Paulo: Lúmen, 2002.

vez que ele teria traído a pátria. Assim, enterra seu irmão 
e argumenta com o rei que nada do que seu irmão tivesse 
feito em vida poderia dar o direito ao rei de violar a regra 
imposta pelos deuses de que todo homem deveria ser en-
terrado para que pudesse partir desta vida: a lei natural 
prevaleceria então sobre a ordem do rei.4 

Os sofistas, seguidores de Sócrates (470 a.C. - 399 a.C.), 
o primeiro grande filósofo grego, questionaram essa con-
cepção de lei natural, pois a lei estabelecida na polis, fruto 
da vontade dos cidadãos, seria variável no tempo e no es-
paço, não havendo que se falar num direito imutável; ao 
passo que Aristóteles (384 a.C. - 322 a.C.), que o sucedeu, 
estabeleceu uma divisão entre a justiça positiva e a natural, 
reconhecendo que a lei posta poderia não ser justa5.

Aristóteles6 argumenta: “lei particular é aquela que 
cada comunidade determina e aplica a seus próprios mem-
bros; ela é em parte escrita e em parte não escrita. A lei 
universal é a lei da natureza. Pois, de fato, há em cada um 
alguma medida do divino, uma justiça natural e uma injus-
tiça que está associada a todos os homens, mesmo naque-
les que não têm associação ou pacto com outro”.

Nesta linha, destaca-se o surgimento do estoicismo, 
doutrina que se desenvolveu durante seis séculos, desde 
os últimos três séculos anteriores à era cristã até os pri-
meiros três séculos desta era, mas que trouxe ideias que 
prevaleceram durante toda a Idade Média e mesmo além 
dela. O estoicismo organizou-se em torno de algumas 
ideias centrais, como a unidade moral do ser humano e 
a dignidade do homem, considerado filho de Zeus e pos-
suidor, como consequência, de direitos inatos e iguais em 
todas as partes do mundo, não obstante as inúmeras dife-
renças individuais e grupais7.

Influenciado pelos estoicos, Cícero (106 a.C. - 43 a.C.), 
um dos principais pensadores do período da jovem repú-
blica romana, também defendeu a existência de uma lei 
natural. Neste sentido é a assertiva de Cícero8: “a razão 
reta, conforme à natureza, gravada em todos os corações, 
imutável, eterna, cuja voz ensina e prescreve o bem, afasta 
do mal que proíbe e, ora com seus mandados, ora com 
suas proibições, jamais se dirige inutilmente aos bons, 
nem fica impotente ante os maus. Essa lei não pode ser 
contestada, nem derrogada em parte, nem anulada; não 
podemos ser isentos de seu cumprimento pelo povo nem 
pelo senado; não há que procurar para ela outro comen-
tador nem intérprete; não é uma lei em Roma e outra em 
Atenas, - uma antes e outra depois, mas uma, sempiterna 
e imutável, entre todos os povos e em todos os tempos”. 

4  SÓFOCLES. Édipo rei / Antígona. Tradução Jean Melville. 
São Paulo: Martin Claret, 2003.
5  ASSIS, Olney Queiroz. O estoicismo e o Direito: justiça, 
liberdade e poder. São Paulo: Lúmen, 2002.
6  ARISTÓTELES. Retórica. Tradução Marcelo Silvano Madeira. 
São Paulo: Rideel, 2007. 
7  COMPARATO, Fábio Konder. A Afirmação Histórica dos 
Direitos Humanos. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2004. 
8  CÍCERO, Marco Túlio. Da República. Tradução Amador 
Cisneiros. Rio de Janeiro: Ediouro, 1995.
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Com a queda do Império Romano, iniciou-se o período 
medieval, predominantemente cristianista. Um dos grandes 
pensadores do período, Santo Tomás de Aquino (1225 d.C. 
-1274 d.C.)9, supondo que o mundo e toda a comunidade 
do universo são  regidos pela razão divina e que a própria 
razão do governo das coisas em Deus fundamenta-se em 
lei, entendeu que existe uma lei eterna ou divina, pois a 
razão divina nada concebe no tempo e é sempre eterna. 
Com base nisso, Aquino10 chamou de lei natural “a partici-
pação da lei eterna na lei racional”. Sobre o conteúdo da lei 
natural, definiu Aquino (2005, p. 562) que “todas aquelas 
coisas que devem ser feitas ou evitadas pertencem aos pre-
ceitos da lei de natureza, que a razão prática naturalmente 
apreende ser bens humanos”. Logo, a lei natural determina 
o agir virtuoso, o que se espera do homem em sociedade, 
independentemente da lei humana.

Com a concepção medieval de pessoa humana é que 
se iniciou um processo de elaboração em relação ao prin-
cípio da igualdade de todos, independentemente das dife-
renças existentes, seja de ordem biológica, seja de ordem 
cultural. Foi assim, então, que surgiu o conceito universal 
de direitos humanos, com base na igualdade essencial da 
pessoa11.

No processo de ascensão do absolutismo europeu, a 
monarquia da Inglaterra encontrou obstáculos para se es-
tabelecer no início do século XIII, sofrendo um revés. Ao 
se tratar da formação da monarquia inglesa, em 1215 os 
barões feudais ingleses, em uma reação às pesadas taxas 
impostas pelo Rei João Sem-Terra, impuseram-lhe a Magna 
Carta. Referido documento, em sua abertura, expõe a no-
ção de concessão do rei aos súditos, estabelece a existência 
de uma hierarquia social sem conceder poder absoluto ao 
soberano, prevê limites à imposição de tributos e ao con-
fisco, constitui privilégios à burguesia e traz procedimen-
tos de julgamento ao prever conceitos como o de devido 
processo legal, habeas corpus e júri. Não que a carta se 
assemelhe a uma declaração de direitos humanos, princi-
palmente ao se considerar que poucos homens naquele 
período eram de fato livres, mas ela foi fundamental na-
quele contexto histórico de falta de limites ao soberano12. A 
Magna Carta de 1215 instituiu ainda um Grande Conselho 
que foi o embrião para o Parlamento inglês, embora isto 
não signifique que o poder do rei não tenha sido absoluto 
em certos momentos, como na dinastia Tudor. Havia um 
absolutismo de fato, mas não de Direito.
9  AQUINO, Santo Tomás de. Suma teológica. Tradução Aldo 
Vannucchi e Outros. Direção Gabriel C. Galache e Fidel García Rodríguez. 
Coordenação Geral Carlos-Josaphat Pinto de Oliveira. Edição Joaquim 
Pereira. São Paulo: Loyola, 2005b. v. VI, parte II, seção II, questões 57 a 
122.
10  AQUINO, Santo Tomás de. Suma teológica. Tradução Aldo 
Vannucchi e Outros. Direção Gabriel C. Galache e Fidel García Rodríguez. 
Coordenação Geral Carlos-Josaphat Pinto de Oliveira. Edição Joaquim 
Pereira. São Paulo: Loyola, 2005b. v. VI, parte II, seção II, questões 57 a 
122.
11  COMPARATO, Fábio Konder. A Afirmação Histórica dos 
Direitos Humanos. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2004. 
12  AMARAL, Sérgio Tibiriçá. Magna Carta: Algumas 
Contribuições Jurídicas. Revista Intertemas: revista da Toledo. Presidente 
Prudente, ano 09, v. 11, p. 201-227, nov. 2006. 

Em geral, o absolutismo europeu foi marcado profun-
damente pelo antropocentrismo, colocando o homem no 
centro do universo, ocupando o espaço de Deus. Natural-
mente, as premissas da lei natural passaram a ser questio-
nadas, já que geralmente se associavam à dimensão do 
divino. A negação plena da existência de direitos inatos 
ao homem implicava em conferir um poder irrestrito ao 
soberano, o que gerou consequências que desagradavam 
a burguesia. 

O príncipe, obra de Maquiavel (1469 d.C. - 1527 d.C.) 
considerada um marco para o pensamento absolutista, re-
lata com precisão este contexto no qual o poder do sobe-
rano poderia se sobrepor a qualquer direito alegadamente 
inato ao ser humano desde que sua atitude garantisse a 
manutenção do poder. Maquiavel13 considera “na conduta 
dos homens, especialmente dos príncipes, contra a qual 
não há recurso, os fins justificam os meios. Portanto, se um 
príncipe pretende conquistar e manter o poder, os meios 
que empregue serão sempre tidos como honrosos, e elo-
giados por todos, pois o vulgo atenta sempre para as apa-
rências e os resultados”.

Os monarcas dos séculos XVI, XVII e XVIII agiam de 
forma autocrática, baseados na teoria política desenvolvi-
da até então que negava a exigência do respeito à Ética, 
logo, ao direito natural, no espaço público. Somente num 
momento histórico posterior se permitiu algum resga-
te da aproximação entre a Moral e o Direito, qual seja o 
da Revolução Intelectual dos séculos XVII e XVIII, com o 
movimento do Iluminismo, que conferiu alicerce para as 
Revoluções Francesa e Industrial - ainda assim a visão an-
tropocentrista permaneceu, mas começou a se consolidar 
a ideia de que não era possível que o soberano impusesse 
tudo incondicionalmente aos seus súditos. 

Com efeito, quando passou a se questionar o conceito 
de Soberano, ao qual todos deveriam obediência mas que 
não deveria obedecer a ninguém. Indagou-se se os indi-
víduos que colocaram o Soberano naquela posição (pois 
sem povo não há Soberano) teriam direitos no regime so-
cial e, em caso afirmativo, quais seriam eles. As respostas a 
estas questões iniciam uma visão moderna do direito na-
tural, reconhecendo-o como um direito que acompanha o 
cidadão e não pode ser suprimido em nenhuma circuns-
tância.14

Antes que despontassem as grandes revoluções que 
interromperam o contexto do absolutismo europeu, na In-
glaterra houve uma árdua discussão sobre a garantia das 
liberdades pessoais, ainda que o foco fosse a proteção do 
clero e da nobreza. Quando a dinastia Stuart tentou trans-
formar o absolutismo de fato em absolutismo de direito, 
ignorando o Parlamento, este impôs ao rei a Petição de 
Direitos de 1948, que exigia o cumprimento da Magna 
Carta de 1215. Contudo, o rei se recusou a fazê-lo, fechan-
do por duas vezes o Parlamento, sendo que a segunda vez 

13  MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro Nassetti. 
São Paulo: Martin Claret, 2007.
14  COSTA, Paulo Sérgio Weyl A. Direitos Humanos e Crítica 
Moderna. Revista Jurídica Consulex. São Paulo, ano XIII, n. 300, p. 27-
29, jul. 2009. 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 207/79

Lei Orgânica da Polícia do Estado de São Paulo

TÍTULO I
Da Polícia do Estado de São Paulo

Artigo 1º - A Secretaria de Estado dos Negócios da Se-
gurança Pública responsável pela manutenção, em todo o 
Estado, da ordem e da segurança pública internas, exe-
cutará o serviço policial por intermédio dos órgãos po-
liciais que a integram.

Parágrafo único - Abrange o serviço policial a preven-
ção e investigação criminais, o policiamento ostensivo, 
o trânsito e a proteção em casos de calamidade públi-
ca, incêndio e salvamento.

Artigo 2º - São órgãos policiais, subordinados hierár-
quica, administrativa e funcionalmente ao Secretário 
da Segurança Pública:

I - Polícia Civil;
II - Polícia Militar.
§ 1º - Integrarão também a Secretaria da Seguran-

ça Pública os órgãos de assessoramento do Secretário da 
Segurança, que constituem a administração superior da 
Pasta.

§ 2º - A organização, estrutura, atribuições e compe-
tência pormenorizada dos órgãos de que trata este artigo 
serão estabelecidos por decreto, nos termos desta lei e da 
legislação federal pertinente.

Artigo 3º - São atribuições básicas:
I - Da Polícia Civil - o exercício da Polícia Judiciária, 

administrativa e preventiva especializada;
II - Da Polícia Militar - o planejamento, a coordena-

ção e a execução do policiamento ostensivo, fardado e a 
prevenção e extinção de incêndios.

Artigo 4º - Para efeito de entrosamento dos órgãos po-
liciais contará a administração superior com mecanismos 
de planejamento, coordenação e controle, pelos quais 
se assegurem, tanto a eficiência, quanto a complementari-
dade das ações, quando necessárias a consecução dos ob-
jetivos policiais.

Artigo 5º - Os direitos, deveres, vantagens e regime 
de trabalho dos policiais civis e militares, bem como as 
condições de ingresso as classes, séries de classes, car-
reiras ou quadros são estabelecidos em estatutos.

Artigo 6º - É vedada, salvo com autorização expressa 
do Governador em cada caso, a utilização de integrantes 
dos órgãos policiais em funções estranhas ao serviço 
policial, sob pena de responsabilidade da autoridade 
que o permitir.

Parágrafo único - É considerado serviço policial, para 
todos os efeitos inclusive arregimentação, o exercido em 
cargo, ou funções de natureza policial, inclusive os de 
ensino a esta legados.

Artigo 7º - As funções administrativas e outras de 
natureza não policial serão exercidas por funcionário ou 
por servidor, admitido nos termos da legislação vigente 
não pertencente às classes, séries de classes, carreiras e 
quadros policiais.

Parágrafo único - Vetado.

Artigo 8º - As guardas municipais, guardas notur-
nas e os serviços de segurança e vigilância, autorizados 
por lei, ficam sujeitos à orientação, condução e fiscali-
zação da Secretaria da Segurança Pública, na forma de 
regulamentada específica.

Secretaria de Segurança Pública: ordem e segurança 
pública internas – execução de serviços policiais por seus 
órgãos.

Serviços policiais: Prevenção e investigação criminais; 
policiamento ostensivo; trânsito e proteção em casos de 
calamidade pública, incêndio e salvamento.

Órgãos policiais: polícia civil e polícia militar.
Polícia civil: polícia judiciária, administrativa e preven-

tiva.
Polícia militar: policiamento ostensivo e fardado, além 

de prevenção e extinção de incêndios.

TÍTULO II
Da Polícia Civil

CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares

Artigo 9º - Esta lei complementar estabelece as nor-
mas, os direitos, os deveres e as vantagens dos titula-
res de cargos policiais civis do Estado.

Artigo 10 - Consideram-se para os fins desta lei com-
plementar:

I - classe: conjunto de cargos públicos de natureza po-
licial da mesma denominação e amplitude de vencimentos;

II - série de classes: conjunto de classes da mesma na-
tureza de trabalho policial, hierarquicamente escalonadas 
de acordo com o grau de complexidade das atribuições e 
nível de responsabilidade;

III - carreira policial: conjunto de cargos de natureza 
policial civil, de provimento efetivo.

Artigo 11 - São classes policiais civis aquelas constantes 
do anexo que faz parte integrante desta lei complementar.

Artigo 12 - As classes e as séries de classes policiais 
civis integram o Quadro da Secretaria da Segurança Pú-
blica na seguinte conformidade:
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I - na Tabela I (SQC-I):
a) Delegado Geral de Polícia;
b) Diretor Geral de Polícia (Departamento Policial);
c) Assistente Técnico de Polícia;
d) Delegado Regional de Polícia;
e) Diretor de Divisão Policial;
f) Vetado;
g) Vetado;
h) Assistente de Planejamento e Controle Policial;
i) Vetado;
j) Delegado de Polícia Substituto;
l) Escrivão de Polícia Chefe II;
m) Investigador de Polícia Chefe II;
n) Escrivão de Polícia Chefe I;
o) Investigador de Polícia Chefe I;
II - na Tabela II (SQC-II):
a) Chefe de Seção (Telecomunicação Policial);
b) Encarregado de Setor (Telecomunicação Policial);
c) Chefe de Seção (Pesquisador Dactiloscópico Policial);
d) Encarregado de Setor (Pesquisador Dactiloscópico 

Policial)
e) Encarregado de Setor (Carceragem);
f) Chefe de Seção (Dactiloscopista Policial);
g) Encarregado de Setor (Dactiloscopista Policial);
h) Perito Criminal Chefe; 
i) Perito Criminal Encarregado. 
III - na Tabela III (SQC-III)
a) os das séries de classe de:
1. Delegado de Polícia;
2. Escrivão de Polícia;
3. Investigador de Polícia;
b) os das seguintes classes:
1. Perito Criminal;
2. Técnico em Telecomunicações Policial;
3. Operador de Telecomunicações Policial;
4. Fotógrafo (Técnica Policial);
5. Inspetor de Diversões Públicas;
6. Auxiliar de Necrópsia;
7. Pesquisador Dactiloscópico Policial;
8. Carcereiro;
9. Dactiloscopista Policial;
10. Agente Policial; 
11. Atendente de Necrotério Policial.
§ 1º - (Vetado).
§ 2º - O provimento dos cargos de que trata o inciso II 

deste artigo far-se-á por transposição, na forma prevista 
no artigo 27 da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio 
de 1978.

§ 3º - (Vetado).

A legislação em comento regula as normas, os direi-
tos, os deveres e as vantagens dos titulares de cargos po-
liciais civis.

Classe: conjunto de cargos com mesma denominação 
e vencimentos (vide anexo).

Série de classes: conjunto de classes hierarquicamen-
te escalonado.

Carreira: conjunto de cargos de polícia civil de provi-
mento efetivo.

CAPÍTULO II
(Vetado)

Artigo 13 - (Vetado).

Artigo 14 - (Vetado):

CAPÍTULO III
Do Provimento de Cargos

SEÇÃO I
Das Exigências para Provimento

Artigo 15 - No provimento dos cargos policiais civis, 
serão exigidos os seguintes requisitos:

I - (vetado);
II - Para os de Diretor Geral de Polícia, Assistente 

Técnico de Polícia e Delegado Regional de Polícia, ser 
ocupante do cargo de Delegado de Polícia de Classe Es-
pecial;

III - (vetado);
IV - (vetado);
V - para os de Diretor de Divisão Policial: ser ocu-

pante, no mínimo do cargo de Delegado de Polícia de 
1ª Classe;

VI - para os de Assistente de Planejamento e Con-
trole Policial: ser ocupante, no mínimo, de cargo de Dele-
gado de Polícia de 2ª Classe;

VII - para os de Escrivão de Polícia Chefe II: ser ocu-
pante do cargo de Escrivão de Polícia III;

VIII - para os de Investigador de Polícia Chefe II: ser 
ocupante do cargo de Investigador de Polícia III;

IX - para os de Escrivão de Polícia Chefe I: ser ocu-
pante do cargo de Escrivão de Polícia III ou II;

X - para os de Investigador de Polícia Chefe I: ser 
ocupante do cargo de Investigador de Polícia III ou II;

XI - para os de Delegado de Polícia de 5ª Classe; ser 
portador de Diploma de Bacharel em Direito;

XII - para os de Delegado de Polícia de Classe Espe-
cial e de 2ª Classe: ser portador de certificado de curso 
específico ministrado pela Academia de Polícia de São 
Paulo;

XII - (Revogado).
XIII - para os de Escrivão de Polícia e Investigador 

de Policia: ser portador de certificado de conclusão de 
curso de segundo grau.

XIV - para os de Agente Policial: ser portador de cer-
tificado de conclusão de curso de segundo grau. 

Parágrafo único - (Revogado).

Para cargos de direcionamento de nível de delega-
do, exige-se que o ocupante seja pelo menos delegado; 
para cargos diretivos de nível de escrivania, exige-se que 
o ocupante seja pelo menos escrivão; para cargos direti-
vos de nível de investigação, exige-se que o ocupante seja 
pelo menos investigados. Somente pode ser delegado de 
polícia o bacharel em direito. Nos cargos de escrivão e 
investigador, bem como de agente, basta o segundo grau 
completo.
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CRIME E CONTRAVENÇÃO; CRIME DOLOSO 
E CRIME CULPOSO; CRIME CONSUMADO E 

CRIME TENTADO

TEORIAS, ELEMENTOS E CAUSAS DE EXCLUSÃO.

O ato ilícito penal é tipificado pelo Direito Penal, ou 
seja, só pratica o ato ilícito penal gerador da responsabili-
dade penal o indivíduo que contraria o tipo penal especí-
fico. Não podemos esquecer que tipo penal é a descrição 
legal de uma conduta definida como crime. Quem diz que 
um fato é crime e estabelece uma pena para a prática deste 
é o legislador.

No Brasil é adotada formalmente, a teoria bipartida do 
crime. 

Destarte, conforme dispõe a Lei de Introdução ao Có-
digo Penal, crime é a infração penal a que a Lei comine 
pena de reclusão ou detenção e multa, alternativa, cumu-
lativa ou isoladamente. Já contravenção é a infração a que 
a Lei comine pena de prisão simples e multa, alternativa, 
cumulativa ou isoladamente.

Entretanto, tal conceito é extremamente precário, ca-
bendo à doutrina seu desenvolvimento.

O crime possui três conceitos principais, material, for-
mal e analítico.

a) Conceito material: crime seria toda a ação ou omis-
são humana que lesa ou expõe a perigo de lesão bens ju-
rídicos protegidos pelo Direito Penal, ou penalmente tute-
lados. 

b) Conceito formal ou jurídico: é aquilo que a Lei cha-
ma de crime. Está definido no art. 1º da Lei de Introdução 
do Código Penal. Crime é toda infração a que a Lei comina 
pena de reclusão ou detenção e multa, isolada, cumula-
tiva ou alternativamente. De acordo com este conceito, a 
diferença seria apenas quantitativa, relativa à quantidade 
da pena;

c) Conceito analítico: aqui se analisa todos os elemen-
tos que integram o crime. Crime é todo fato típico, antiju-
rídico (é melhor utilizar o termo ilícito, apesar de não fazer 
tanta diferença, já que fica mais fácil manejar o CP e as 
leis especiais quando há excludentes de ilicitude) e culpável 
(alguns autores não consideram a culpabilidade como ele-
mento do crime, e sim como pressuposto da pena). Apesar 
de ser indivisível, o crime é estudado de acordo com essas 
três características para facilitar sua compreensão. Elas se-
rão analisadas mais adiante, após vermos as classificações 
de crime existentes.

CRIME DOLOSO, CULPOSO OU PRETERDOLOSO (ou 
Preterintencional) e de Ímpeto

a) Crime doloso: é o crime em que o agente quis ou 
assumiu o risco de produzir o resultado. A regra geral é que 
todo crime seja doloso.

b) Crime preterdoloso: é o crime em que o resultado 
delitivo é mais grave do que o querido pelo agente. Ele 
praticou uma conduta dolosa, entretanto o resultado final é 
culposo. Não se admite tentativa em crimes preterdolosos. 
Há dolo na ação e culpa na consequência. Deve haver uma 
expressa previsão legal do resultado culposo mais grave. 
Se não houver, punir-se-á apenas o crime doloso ou, se 
houver crime culposo após, haverá concurso formal, se este 
estiver previsto em Lei.

Todos os crimes preterdolosos são qualificados pelo 
resultado, porém, nem todo crime qualificado pelo resulta-
do é preterdoloso (visto que o resultado qualificador pode 
ter sido desejado).

São elementos do crime preterdoloso:
i. Conduta dolosa visando determinado resultado (le-

são corporal);
ii. Resultado culposo mais grave que o desejado (se-

guida de morte);
iii. Nexo causal (artigo 129, § 3, CP);
iv. Previsão na norma das elementares do consequente 

culposo.
Quando o resultado mais grave advém de caso fortuito 

ou força maior não se imputa a agravação ao agente. O 
resultado mais grave tem que ser pelo menos culposo. 

c) Crime culposo: é o crime ao qual o agente deu cau-
sa por imprudência, negligência ou imperícia, não havendo 
em si qualquer desejo de praticar o resultado juridicamente 
reprovável. O crime culposo só é possível em tipos penais 
que expressamente o prevejam, como no homicídio. Quase 
de forma absoluta, não se admite a tentativa nos crimes 
culposos.

d) Crime de ímpeto: é o praticado sem premeditação. 
A vontade delituosa é repentina, sem preceder deliberação, 
como ocorre com o homicídio praticado sob domínio de 
violenta emoção.

Relevância da omissão
Crime Comissivo, Omissivo Próprio ou Comissivo 

por Omissão
a) Crime comissivo: crime comissivo é aquele em que 

o agente realiza uma ação positiva visando a um resultado 
ilícito. Crime comissivo não se confunde, por evidente, com 
crime material, já que pode não haver qualquer resultado 
naturalístico. Por exemplo, é comissivo o crime de injúria, 
mas não é material. O importante é uma conduta da pes-
soa livre e consciente que lhe retire do estado de inércia.

b) Crime omissivo próprio ou puro: são crimes em que 
a própria omissão já é prevista no tipo penal, sendo ela 
uma elementar, a única forma de se realizar a conduta cri-
minosa. Nesses crimes omissivos basta a abstenção, é sufi-
ciente a desobediência ao dever de agir para que o delito 
se consume. O resultado que eventualmente surgir dessa 
omissão será irrelevante para a consumação do crime, po-
dendo apenas configurar uma majorante ou qualificadora. 
O agente desobedece a uma norma mandamental, norma 
esta que determina a prática de uma conduta subentendi-
da no tipo, que não é realizada. 
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c) Crime comissivo por omissão, omissivo impróprio ou 
impuro: são os crimes em que o agente produz o resultado 
pela própria omissão, após ter assumido o dever de evitá-
-lo ou outras das causas previstas no CP. É previsto no § 2º 
do artigo 13 do Código Penal, segundo o qual “a omissão é 
penalmente relevante quando o agente devia e podia agir 
para evitar o resultado. Poderão ser tanto dolosos quanto 
culposos, admitem tentativa etc. São pressupostos do cri-
me omissivo impróprio:

Poder agir: o agente precisa ter a possibilidade física 
de agir.

Evitabilidade do resultado: a conduta omitida pelo 
agente deve ser causa do resultado. Caso, mesmo com a 
conduta, o resultado tivesse se verificado, não haveria que 
se falar em evitabilidade.

 Dever de impedir o resultado: aqui surge a figura do 
garantidor: além de poder agir e da evitabilidade do resul-
tado, é necessário que o agente tenha o dever de agir que 
surgirá nos seguintes casos:

a. Ter, por Lei, obrigação de cuidado, proteção ou vi-
gilância, como no caso do dever do policial, do dever de 
mútua assistência entre os cônjuges.

b. Quando o agente, de outra forma, assumir a respon-
sabilidade de impedir o resultado de forma voluntária.

c. Quando o agente cria, com seu comportamento an-
terior, o risco da ocorrência do resultado, ou agrava um 
risco já existente, e não o evita.

Crime Instantâneo, Permanente, Instantâneo de Efeitos 
Permanentes, Eventualmente Permanente e de Fusão

a) Crime instantâneo: é o crime que se consuma num 
momento único e determinado do tempo, sem se protrair. 
V.g, invasão de domicílio, injúria etc.

b) Crime permanente: são os crimes que se perpetuam, 
protraem durante o tempo, mesmo que seja curto, como 
no caso do sequestro, estelionato previdenciário praticado 
pelo próprio segurado etc. Admitem flagrante enquanto 
não interrompida a consumação.

c) Crime instantâneo de efeitos permanentes: é aquele 
crime que se consuma num momento determinado, mas 
seus efeitos perduram no tempo .

d) Crime eventualmente permanente: é o delito ins-
tantâneo que, em caráter excepcional, pode realizar-se de 
modo a lesionar o bem jurídico de maneira permanente. 

e) Crime de fusão: é o crime que pressupõe a prática de 
outro, como nos casos dos crimes de lavagem de dinheiro 
e de receptação.

Crime de Dano e de Perigo
a) Crime de dano: crime em que é necessário haver 

uma efetiva lesão ao bem jurídico (lesão perceptível no 
mundo fático) para se caracterizar, como no caso do furto.

b) Crime de perigo: crime em que a simples ameaça ao 
bem jurídico já é abominada, justificando, assim, sua pe-
nalização. 

Subdivide-se em crime de perigo concreto, crime de 
perigo abstrato e crime de perigo concreto-abstrato.

i. Crimes de perigo abstrato: Nos crimes de perigo 
abstrato, como o perigo não é elemento do tipo, não se 
precisa provar. Só se tem de provar o que é elementar do 
crime e o perigo não é elementar do crime porque ele não 
é requerido no tipo pelo legislador. Consequência: basta 
praticar a ação e se presume que ela é sempre perigosa. 
Haveria então uma presunção iure et de iure de perigo pela 
simples realização da conduta tipificada na norma. É o caso 
de dirigir embriagado em via pública.

ii. Crimes de perigo concreto: e os crimes de perigo 
concreto? Neles o legislador faz referência no tipo ao pe-
rigo. Normalmente a forma de redigir um tipo de perigo 
concreto é assim: “expor a perigo iminente”. 

O perigo então é elementar do tipo e, por isso, tem que 
ser provado. Nesses crimes será possível que a conduta se 
realize e o perigo não seja causado.

iii. Crimes de perigo abstrato-concreto crimes de inido-
neidade crimes de perigo idôneo crimes de perigo hipoté-
tico: são aqueles em que a conduta analisada ex ante pelo 
legislador é considerada perigosa ao bem jurídico segundo 
um juízo de probabilidade do dano. Não exige demonstra-
ção de risco ao bem. Também não coloca como elementar 
no tipo incriminador. Não coloca no tipo incriminador a 
exigência de perigo. Não se diferencia muito cabalmente 
dos crimes de perigo abstrato. Nos dois há ponto comum: 
periculosidade geral. 

Crimes de Perigo Abstrato: Aprofundamentos 
Apesar da existência de ampla controvérsia doutrinária, 

os crimes de perigo abstrato podem ser identificados como 
aqueles em que não se exige nem a efetiva lesão ao bem 
jurídico protegido pela norma nem a configuração do peri-
go em concreto a esse bem jurídico.

Nessa espécie de delito, o legislador penal não toma 
como pressuposto da criminalização a lesão ou o perigo 
de lesão concreta a determinado bem jurídico. Baseado em 
dados empíricos, o legislador seleciona grupos ou classes 
de ações que geralmente levam consigo o indesejado pe-
rigo ao bem jurídico.

Assim, os tipos de perigo abstrato descrevem ações 
que, segundo a experiência, produzem efetiva lesão ou pe-
rigo de lesão a um bem jurídico digno de proteção penal, 
ainda que concretamente essa lesão ou esse perigo de le-
são não venham a ocorrer. O legislador, dessa forma, for-
mula uma presunção absoluta a respeito da periculosidade 
de determinada conduta em relação ao bem jurídico que 
pretende proteger. O perigo, nesse sentido, não é concreto, 
mas apenas abstrato. Não é necessário, portanto, que, no 
caso concreto, a lesão ou o perigo de lesão venham a se 
efetivar. O delito estará consumado com a mera conduta 
descrita no tipo. 

A atividade legislativa de produção de tipos de perigo 
abstrato, por isso, deve ser objeto de rígida fiscalização a 
respeito da sua constitucionalidade; especificamente, sobre 
sua adequação ao princípio da proporcionalidade. A cria-
ção de crimes de perigo abstrato não representa, por si só, 
comportamento inconstitucional por parte do legislador 
penal. A tipificação de condutas que geram perigo em abs-
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 CONCEITO, MÉTODO, OBJETO E FINALIDADE 
DA CRIMINOLOGIA;

1. AS DIFERENTES ABORDAGENS DO CRIME
Direito Penal – Abordagem legal e normativa: crime é 

toda conduta prevista na lei penal e somente aquela a que 
a lei penal impõe sanção.

Sociologia - Abordagem social: delito é a conduta des-
viada, sendo os critérios de referencia para aferir o desvio 
as expectativas sociais. Desviado será um comportamen-
to concreto, na medida em que se afaste das expectativas 
sociais em um dado momento, enquanto contrarie os pa-
drões e modelos da maioria.

Segurança Pública - Abordagem fática: o crime é a 
perturbação da ordem pública e da paz social, demandan-
do a aplicação de coerção em algum grau.

Criminologia – Abordagem global: o crime é um pro-
blema social e comunitário. Não é mera responsabilidade 
do sistema de justiça: ele surge na comunidade e é um 
problema da comunidade. 

2. CONCEITO DE CRIMINOLOGIA
Ciência que estuda o fenômeno e as causas da crimi-

nalidade, a personalidade do delinquente e sua conduta 
delituosa, e a maneira de ressocializá-lo.” (Sutherland).

Ciência empírica e interdisciplinar que se ocupa do 
estudo do crime, da pessoa do infrator, da vítima, do con-
trole social e do comportamento delitivo, buscando in-
formações sobre a gênese, a dinâmica e as variáveis do 
crime, a fim de embasar programas de prevenção criminal 
e técnicas de intervenção positiva no homem delinquente 
(Gomes).

3. OBJETOS DA CRIMINOLOGIA:
O crime, o criminoso, a vítima e o controle social.

3.1. O Crime:
Incidência massiva na população;
Capacidade de causar dor e aflição;
Persistência espaço–temporal;
Falta de consenso social sobre as causas e sobre técni-

cas eficazes de intervenção;
Consciência social generalizada a respeito de sua ne-

gatividade

3.2. O criminoso:
Não é o pecador dos clássicos, não é o animal selva-

gem dos positivistas, não é o “pobre coitado” dos corre-
cionalistas, nem a vítima da filosofia marxista;

É o homem real do nosso tempo, que se submete às 
leis ou pode não cumpri-las por razões que nem sempre 
são compreendidas por outras pessoas.

3.3. A vítima:
A vítima é entendida como um sujeito capaz de influir 

significativamente no fato delituoso, em sua estrutura, di-
nâmica e prevenção;

Atitudes e propensão dos indivíduos para se converte-
rem em vítimas dos delitos;

Variáveis que intervêm nos processos de vitimização – 
cor, raça, sexo, condição social;

Situação da vítima em face do autor do delito, bem 
como do sistema legal e de seus agentes.

3.4. O Controle Social:
Controle Social: Conjunto de instituições, estratégias e 

sanções sociais que pretendem promover à submissão dos 
indivíduos aos modelos e normas comunitárias. 

Controle social formal: polícia, Judiciário, administra-
ção penitenciária, etc. 

Controle social informal: família, escola, igreja, etc;

4. MÉTODO:
Empírico – observação da realidade.
 
5. FUNÇÕES DA CRIMINOLOGIA:
Básica: informar a sociedade e os poderes públicos so-

bre o delito, o delinquente, a vítima e o controle social, re-
unindo um núcleo de conhecimentos seguros que permita 
compreender cientificamente o problema criminal, preve-
ni-lo e intervir com eficácia e de modo positivo no homem 
delinquente.

Não é causalista com leis universais exatas;
Não é mera fonte de dados ou estatística; 
Os dados são em si mesmos neutros e devem ser inter-

pretados por teorias científicas;
É uma ciência prática preocupada com problemas e 

conflitos concretos, históricos;
Papel da criminologia: luta contra a criminalidade, con-

trole e prevenção do delito.
Não é de extirpação;
Considera os imperativos éticos;
Não é 100 % penal.
Tríplice alcance da criminologia:
1. explicação científica do fenômeno criminal;
2. prevenção do delito;
3. intervenção no homem delinquente
Prevenção do delito:
Ineficácia da prevenção penal – estigmatiza o infrator, 

acelera a sua carreira criminal e consolida o seu status de 
desviado;

Maior complexidade dos mecanismos dissuasórios – 
certeza e rapidez da aplicação da pena mais importante 
que a gravidade desta.

Necessidade de intervenção de maior alcance: inter-
venções ambientais, melhoria das condições de vida, rein-
serção dos ex-reclusos.

Fonte: https://criminologiafla.files.wordpress.
com/2007/08/criminologia-aula-1.doc
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NOÇÕES DE LÓGICA

4.1 CONCEITOS INICIAIS DO RACIOCÍNIO 
LÓGICO: PROPOSIÇÕES, VALORES LÓGICOS, 

CONECTIVOS,
TABELAS-VERDADE, TAUTOLOGIA, 

CONTRADIÇÃO, EQUIVALÊNCIA ENTRE 
PROPOSIÇÕES, NEGAÇÃO DE UMA 

PROPOSIÇÃO, VALIDADE DE ARGUMENTOS;
4.2 ESTRUTURAS LÓGICAS E LÓGICA DE 

ARGUMENTAÇÃO;
4.3 QUESTÕES DE ASSOCIAÇÃO;

4.4 VERDADES E MENTIRAS;
4.5 DIAGRAMAS LÓGICOS (SILOGISMOS);

4.6 SEQUÊNCIAS LÓGICAS.

Proposição
Definição: Todo o conjunto de palavras ou símbolos 

que exprimem um pensamento de sentido completo.

Nossa professora, bela definição!
Não entendi nada!

Vamos pensar que para ser proposição a frase tem que 
fazer sentido, mas não só sentido no nosso dia a dia, mas 
também no sentido lógico.

Para uma melhor definição dentro da lógica, para ser 
proposição, temos que conseguir julgar se a frase é verda-
deira ou falsa.

Exemplos:
(A) A Terra é azul.
Conseguimos falar se é verdadeiro ou falso? Então é 

uma proposição.
(B) >2

Como  ≈1,41, então a proposição tem valor lógico 
falso.

Todas elas exprimem um fato.

Agora, vamos pensar em uma outra frase:
O dobro de 1 é 2?
 Sim, correto?
Correto. Mas é uma proposição?
Não! Porque sentenças interrogativas, não podemos 

declarar se é falso ou verdadeiro.

Bruno, vá estudar.
É uma declaração imperativa, e da mesma forma, não 

conseguimos definir se é verdadeiro ou falso, portanto, não 
é proposição.

Passei!
Ahh isso é muito bom, mas infelizmente, não podemos 

de qualquer forma definir se é verdadeiro ou falso, porque 
é uma sentença exclamativa.

Vamos ver alguns princípios da lógica:

I. Princípio da não Contradição: uma proposição não 
pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.

II. Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição 
“ou” é verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifica-se 

sempre um desses casos e nunca um terceiro caso.

Valor Lógico das Proposições
Definição: Chama-se valor lógico de uma proposição a 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e a falsidade, se 
a proposição é falsa (F).

Exemplo
p: Thiago é nutricionista.
V(p)= V essa é a simbologia para indicar que o valor 

lógico de p é verdadeira, ou 
V(p)= F

Basicamente, ao invés de falarmos, é verdadeiro ou fal-
so, devemos falar tem o valor lógico verdadeiro, tem valor 
lógico falso.

Classificação

Proposição simples: não contém nenhuma outra pro-
posição como parte integrante de si mesma. São geral-
mente designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r,s...

E depois da letra colocamos “:”

Exemplo:
p: Marcelo é engenheiro
q: Ricardo é estudante

Proposição composta: combinação de duas ou mais 
proposições. Geralmente designadas pelas letras maiúscu-
las P, Q, R, S,...

Exemplo:
P: Marcelo é engenheiro e Ricardo é estudante.
Q: Marcelo é engenheiro ou Ricardo é estudante.

Se quisermos indicar quais proposições simples fazem 
parte da proposição composta:

P(p,q)

Se pensarmos em gramática, teremos uma proposição 
composta quando tiver mais de um verbo e proposição 
simples, quando tiver apenas 1. Mas, lembrando que para 
ser proposição, temos que conseguir definir o valor lógico.

Conectivos
Agora vamos entrar no assunto mais interessante: o 

que liga as proposições.
Antes, estávamos vendo mais a teoria, a partir dos co-

nectivos vem a parte prática.
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Definição
Palavras que se usam para formar novas proposições, 

a partir de outras. 

Vamos pensar assim: conectivos? Conectam alguma 
coisa?

Sim, vão conectar as proposições, mas cada conetivo 
terá um nome, vamos ver?

-Negação

Exemplo
p: Lívia é estudante.
~p: Lívia não é estudante.

q: Pedro é loiro.
¬q: É falso que Pedro é loiro.

r: Érica lê muitos livros.
~r: Não é verdade que Érica lê muitos livros.

s: Cecilia é dentista.
¬s: É mentira que Cecilia é dentista.

-Conjunção

Nossa, são muitas formas de se escrever com a con-
junção.

Não precisa decorar todos, alguns são mais usuais: “e”, 
“mas”, “porém”

Exemplos
p: Vinícius é professor.
q: Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor e Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, mas Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, porém Camila é médica.

- Disjunção

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q: Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de traba-
lhar.

- Disjunção Exclusiva

Extensa: Ou...ou...
Símbolo: ∨

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q Ou Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-
balhar.

-Condicional
Extenso: Se...,então..., É necessário que, Condição ne-

cessária
Símbolo: →

Exemplos
p→q: Se chove, então faz frio.
p→q: É suficiente que chova para que faça frio.
p→q: Chover é condição suficiente para fazer frio.
p→q: É necessário que faça frio para que chova.
p→q: Fazer frio é condição necessária para chover.

-Bicondicional
Extenso: se, e somente se, ...
Símbolo:↔

p: Lucas vai ao cinema
q: Danilo vai ao cinema.

p↔q: Lucas vai ao cinema se, e somente se, Danilo vai 
ao cinema.

Referências
ALENCAR FILHO, Edgar de – Iniciação a lógica matemá-

tica – São Paulo: Nobel – 2002.

Questões

01. (IFBAIANO – Assistente em Administração – 
FCM/2017) Considere que os valores lógicos de p e q são 
V e F, respectivamente, e avalie as proposições abaixo.

I- p → ~(p ∨ ~q) é verdadeiro
II- ~p → ~p ∧ q é verdadeiro
III- p → q é falso
IV- ~(~p ∨ q) → p ∧ ~q é falso

Está correto apenas o que se afirma em:
(A) I e III.
(B) I, II e III.
(C) I e IV. 
(D) II e III.
(E) III e IV.
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5.1 - SISTEMA OPERACIONAL: CONCEITO 
DE PASTAS, DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E 
ATALHOS, ÁREA DE TRABALHO, ÁREA 
DE TRANSFERÊNCIA, MANIPULAÇÃO 

DE ARQUIVOS E PASTAS, USO DOS 
MENUS, PROGRAMAS E APLICATIVOS, 
DIGITALIZAÇÃO, INTERAÇÃO COM O 
CONJUNTO DE APLICATIVOS PARA 

ESCRITÓRIO;

O Windows assim como tudo que envolve a informáti-
ca passa por uma atualização constante, os concursos pú-
blicos em seus editais acabam variando em suas versões, 
por isso vamos abordar de uma maneira geral tanto as ver-
sões do Windows quanto do Linux.

O Windows é um Sistema Operacional, ou seja, é um 
software, um programa de computador desenvolvido por 
programadores através de códigos de programação. Os 
Sistemas Operacionais, assim como os demais softwares, 
são considerados como a parte lógica do computador, uma 
parte não palpável, desenvolvida para ser utilizada apenas 
quando o computador está em funcionamento. O Sistema 
Operacional (SO) é um programa especial, pois é o primei-
ro a ser instalado na máquina.

Quando montamos um computador e o ligamos pela 
primeira vez, em sua tela serão mostradas apenas algumas 
rotinas presentes nos chipsets da máquina. Para utilizarmos 
todos os recursos do computador, com toda a qualidade 
das placas de som, vídeo, rede, acessarmos a Internet e 
usufruirmos de toda a potencialidade do hardware, temos 
que instalar o SO.

Após sua instalação é possível configurar as placas para 
que alcancem seu melhor desempenho e instalar os de-
mais programas, como os softwares aplicativos e utilitários.

O SO gerencia o uso do hardware pelo software e ge-
rencia os demais programas.

A diferença entre os Sistemas Operacionais de 32 bits e 
64 bits está na forma em que o processador do computa-
dor trabalha as informações. O Sistema Operacional de 32 
bits tem que ser instalado em um computador que tenha 
o processador de 32 bits, assim como o de 64 bits tem que 
ser instalado em um computador de 64 bits.

Os Sistemas Operacionais de 64 bits do Windows, se-
gundo o site oficial da Microsoft, podem utilizar mais me-
mória que as versões de 32 bits do Windows. “Isso ajuda 
a reduzir o tempo despendi- do na permuta de processos 
para dentro e para fora da memória, pelo armazenamen-
to de um número maior desses processos na memória de 
acesso aleatório (RAM) em vez de fazê-lo no disco rígido. 
Por outro lado, isso pode aumentar o desempenho geral 
do programa”.

Para saber se o Windows é de 32 ou 64 bits, basta:
1. Clicar no botão Iniciar , clicar com o botão direito 

em computador e clique em Propriedades.
2. Em sistema, é possível exibir o tipo de sistema.
“Para instalar uma versão de 64 bits do Windows 7, 

você precisará de um processador capaz de executar uma 
versão de 64 bits do Windows. Os benefícios de um sistema 
operacional de 64 bits ficam mais claros quando você tem 
uma grande quantidade de RAM (memória de acesso alea-
tório) no computador, normalmente 4 GB ou mais. Nesses 
casos, como um sistema operacional de 64 bits pode pro-
cessar grandes quantidades de memória com mais eficácia 
do que um de 32 bits, o sistema de 64 bits poderá respon-
der melhor ao executar vários programas ao mesmo tempo 
e alternar entre eles com frequência”.

Uma maneira prática de usar o Windows 7 (Win 7) é 
reinstalá-lo sobre um SO já utilizado na máquina. Nesse 
caso, é possível instalar:

- Sobre o Windows XP;
- Uma versão Win 7 32 bits, sobre Windows Vista (Win 

Vista), também 32 bits;
- Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 32 bits;
- Win 7 de 32 bits, sobre Win Vista, 64 bits;
- Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 64 bits;
- Win 7 em um computador e formatar o HD durante 

a insta- lação;
- Win 7 em um computador sem SO;

Antes de iniciar a instalação, devemos verificar qual 
tipo de instalação será feita, encontrar e ter em mãos a 
chave do produto, que é um código que será solicitado 
durante a instalação.

Vamos adotar a opção de instalação com formatação 
de disco rígido, segundo o site oficial da Microsoft Corpo-
ration:

- Ligue o seu computador, de forma que o Windows 
seja inicia- lizado normalmente, insira do disco de instala-
ção do Windows 7 ou a unidade flash USB e desligue o seu 
computador.

- Reinicie o computador.
- Pressione qualquer tecla, quando solicitado a fazer 

isso, e siga as instruções exibidas.
- Na página de Instalação Windows, insira seu idioma 

ou outras preferências e clique em avançar.
- Se a página de Instalação Windows não aparecer e o 

programa não solicitar que você pressione alguma tecla, 
talvez seja necessário alterar algumas configurações do sis-
tema. Para obter mais informações sobre como fazer isso, 
consulte Inicie o seu computador usando um disco de ins-
talação do Windows 7 ou um pen drive USB.

- Na página Leia os termos de licença, se você aceitar 
os termos de licença, clique em aceito os termos de licença 
e em avançar.

- Na página que tipo de instalação você deseja? clique 
em Personalizada.

- Na página onde deseja instalar Windows? clique em 
op- ções da unidade (avançada).
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- Clique na partição que você quiser alterar, clique na 
opção de formatação desejada e siga as instruções.

- Quando a formatação terminar, clique em avançar.
- Siga as instruções para concluir a instalação do Win-

dows 7, inclusive a nomenclatura do computador e a confi-
guração de uma conta do usuário inicial.

Conceitos de pastas, arquivos e atalhos, manipula-
ção de arquivos e pastas, uso dos menus

Pastas – são estruturas digitais criadas para organizar 
arquivos, ícones ou outras pastas.

Arquivos– são registros digitais criados e salvos atra-
vés de programas aplicativos. Por exemplo, quando abri-
mos o Microsoft Word, digitamos uma carta e a salvamos 
no computador, estamos criando um arquivo.

Ícones– são imagens representativas associadas a pro-
gramas, arquivos, pastas ou atalhos. 

Atalhos–são ícones que indicam um caminho mais 
curto para abrir um programa ou até mesmo um arquivo.

Criação de pastas (diretórios)

Figura 8: Criação de pastas

Clicando com o botão direito do mouse em um espaço 
vazio da área de trabalho ou outro apropriado, podemos 
encontrar a opção pasta.

Clicando nesta opção com o botão esquerdo do mou-
se, temos então uma forma prática de criar uma pasta.

Figura 9: Criamos aqui uma pasta chamada “Trabalho”.

Figura 10: Tela da pasta criada

Clicamos duas vezes na pasta “Trabalho” para abrí-la e 
agora criaremos mais duas pastas dentro dela:

Para criarmos as outras duas pastas, basta repetir o 
procedimento botão direito, Novo, Pasta.

Área de trabalho:

Figura 11: Área de Trabalho

A figura acima mostra a primeira tela que vemos quan-
do o Windows 7 é iniciado. A ela damos o nome de área 
de trabalho, pois a ideia original é que ela sirva como uma 
prancheta, onde abriremos nossos livros e documentos 
para dar início ou continuidade ao trabalho.

Em especial, na área de trabalho, encontramos a barra 
de tarefas, que traz uma série de particularidades, como:

Figura 12: Barra de tarefas

1) Botão Iniciar: é por ele que entramos em contato 
com todos os outros programas instalados, programas que 
fazem parte do sistema operacional e ambientes de confi-
guração e trabalho. Com um clique nesse botão, abrimos 
uma lista, chamada Menu Iniciar, que contém opções que 
nos permitem ver os programas mais acessados, todos os 
outros programas instalados e os recursos do próprio Win-
dows. Ele funciona como uma via de acesso para todas as 
opções disponíveis no computador.
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TÓPICOS ATUAIS NO BRASIL E NO MUNDO, 
RELATIVOS A ECONOMIA, POLÍTICA, 

SAÚDE, SOCIEDADE, MEIO AMBIENTE, 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, 

EDUCAÇÃO, ENERGIA, SAÚDE, RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS, SEGURANÇA E 

TECNOLOGIA, OCORRIDOS A PARTIR DE 
JANEIRO DE 2017, DIVULGADOS NA MÍDIA 

NACIONAL E/OU INTERNACIONAL.

POLÍTICA

TENTATIVA DE OCULTAR DINHEIRO E 16 BARRAS DE 
OURO LEVOU NUZMAN À PRISÃO, DIZ MPF. DE ACORDO 
COM INVESTIGAÇÃO, NOS ÚLTIMOS 10 DOS 22 ANOS DE 
PRESIDÊNCIA DO COB, NUZMAN AMPLIOU SEU PATRI-
MÔNIO EM 457%, NÃO HAVENDO INDICAÇÃO CLARA 
DE SEUS RENDIMENTOS.

A prisão temporária cumprida nesta quinta-feira (5) contra 
Carlos Arthur Nuzman teve como um dos motivos a tentativa 
de o presidente do Comitê Olímpico Brasileiro (COB) ocultar 
bens, segundo o Ministério Público Federal (MPF). Entre eles, 
valores em espécie e 16 quilos de ouro que estariam em um 
cofre na Suíça. De acordo com os investigadores da força-ta-
refa da Lava Jato no Rio, as apreensões na primeira etapa da 
Operação “Unfair Play”, em 5 de setembro, levaram Nuzman 
a fazer uma retificação na declaração de imposto de renda. 
Segundo o MPF, foi uma tentativa de regularizar os bens não 
declarados. Um dos objetos apreendidos foi uma chave, que esta-
va guardada junto a cartões de agentes de serviços de locação na 
Suíça. Segundo o MPF, são indícios de que Nuzman guardou lá o 
ouro. De acordo com o texto do documento de pedido de prisão, 
“ao fazer a retificação da declaração de imposto de renda para 
incluir esses bens, em 20/09/2017, [Nuzman] claramente atuou 
para obstruir investigação da ocultação de patrimônio” e “sequer 
apontou a origem desse patrimônio, o que indica a ilicitude de 
sua origem”. Com as inclusões destes bens, os investigadores 
acreditam que os rendimentos declarados são insuficientes para 
justificar a variação patrimonial em 2014. A omissão, segundo o 
MPF, seria de no mínimo R$ 1,87 milhões. Ainda de acordo com 
o MPF, nos últimos 10 dos 22 anos de presidência do COB, Nuz-
man ampliou seu patrimônio em 457%, não havendo indicação 
clara de seus rendimentos. Um relatório incluído no pedido de 
prisão diz ainda que, em 2014, o patrimônio dobrou, com um 
acréscimo de R$ 4.276.057,33.

“Chama a atenção o fato de que desse valor, R$ 3.851.490,00 
são decorrentes de ações de companhia sediada nas Ilhas Vir-
gens Britânicas, conhecido paraíso fiscal”, diz o texto.

O advogado Nélio Machado, que representa Nuzman, 
questionou a prisão desta terça: “É uma medida dura e não 
é usual dentro do devido processo legal”.

Além de Nuzman, foi preso na operação “Unfair Play” 
seu braço-direito Leonardo Gryner, diretor de marketing do 
COB e de comunicação e marketing do Comitê Rio-2016. 
Segundo o MPF, as prisões foram necessárias como “garan-
tia de ordem pública”, para permitir bloquear o patrimônio, 
além de “impedir que ambos continuem atuando, seja cri-
minosamente, seja na interferência” das provas.

O MPF reforça ainda que, apesar dos indícios de corrup-
ção, não houve movimentação no sentido de afastar Nuzman 
e Gryner de suas funções junto ao COB. “Assim, ambos conti-
nuam gerindo os contratos firmados pelo COB, mediante uso 
de dinheiro público além do pleno acesso a documentos e 
informações necessárias à produção probatória”.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

TUCANOS QUEREM TIRAR AÉCIO DA PRESIDÊNCIA 
DO PARTIDO

Cresceu dentro do PSDB o movimento para forçar a re-
núncia do senador Aécio Neves (MG) da presidência do par-
tido. Ele está licenciado do cargo desde maio, quando entrou 
na mira da delação da JBS. Na ocasião, caciques tucanos es-
peravam a renúncia do político mineiro. Mas ele resistiu. 

Agora, com o novo afastamento de Aécio do mandato 
de senador pelo Supremo Tribunal Federal, o partido voltou a 
articular a saída definitiva dele do comando tucano. A percep-
ção é que a permanência dele no cargo tem trazido grande 
desgaste à imagem da legenda. A pressão é para que ele dei-
xe a presidência do PSDB ainda em outubro.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

DELATOR DIZ QUE CONHECEU SUPOSTO OPERADOR 
DE PROPINA DE EX-PRESIDENTE DA PETROBRAS.

CHEFE DO SETOR DE PROPINAS DA ODEBRECHT DIS-
SE QUE SE ENCONTROU COM HOMEM QUE PEDIU DI-
NHEIRO A ALDEMIR BENDINE.

O ex-funcionário da Odebrecht, Fernando Migliaccio, 
afirmou ao juiz Sérgio Moro que se encontrou mais de uma 
vez com um suposto intermediário de propinas, que seriam 
pagas ao ex-presidente da Petrobras, Aldemir Bendine.

Migliaccio atuava no Setor de Operações Estruturadas, 
que era usado pela empreiteira para fazer pagamentos ilíci-
tos a funcionários públicos e agentes políticos. Ele prestou 
depoimento em um processo em que Bendine é acusado de 
receber R$ 3 milhões em propina da Odebrecht, para ajudar a 
empresa a fechar contratos com a Petrobras.

Em depoimentos anteriores, ex-executivos da Odebrecht 
confirmaram a história e apresentaram uma planilha com o 
suposto pagamento. No arquivo, consta que o dinheiro foi 
entregue a alguém com o codinome “Cobra”. Para o Ministé-
rio Público Federal (MPF), trata-se de Bendine.

No depoimento desta quarta-feira, Moro perguntou a Mi-
gliaccio se ele conhecia Bendine ou André Gustavo Vieira, o 
homem que é apontado como o operador da suposta propina.

Moro: O senhor conhece o senhor Aldemir Bendine ou o 
senhor André Gustavo Vieira?

Migliaccio: O senhor Aldemir Bendine eu não conheço e o se-
nhor André, eu não sei se é esse o nome, mas eu imagino que sim

Moro: O senhor pode esclarecer?
Migliaccio: Ele foi à minha sala algumas vezes no escri-

tório pra saber dos pagamentos
Moro: Desses pagamentos?
Migliaccio: É.
Moro: O senhor mencionou que esse setor foi desman-

telado, mas esses pagamentos que foram lhe mostrados 
[pagamentos ao codinome Cobra] pelo Ministério Público, 
pela procuradora, esses pagamentos foram feitos pelo se-
tor de operações estruturadas?
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Migliaccio: Sim. Quer dizer, eu não tenho certeza se todos 
eles, mas se está no sistema, que eu não tenho mais domínio, 
nunca mais vi, se está lá é porque foi feito.

Outro lado
Em nota, a defesa de Aldemir Bendine afirmou que ele 

não recebeu qualquer valor. Os advogados de André Gustavo 
Vieira não foram encontrados para comentar o teor do de-
poimento.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

SENADO APROVA REFORMA DA LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL; PROJETO VAI À CÂMARA

PROPOSTA FOI ELABORADA POR COMISSÃO DE JU-
RISTAS CRIADA PARA DEBATER O TEMA. ENTRE AS MU-
DANÇAS, ESTÁ O ESTABELECIMENTO DE LIMITE MÁXIMO 
DE OITO PRESOS POR CELA.

Senado aprovou nesta quarta-feira (4) um projeto que 
promove uma reforma da Lei de Execução Penal.

Entre as mudanças previstas na proposta, está a definição 
de limite máximo de oito presos por cela. A redação em vigor 
da lei, que é de 1984, prevê que o condenado “será alojado 
em cela individual”, situação rara nos presídios brasileiros.

Pela proposta, “em casos excepcionais”, serão admitidas 
celas individuais.

A medida também possibilita, como direito do preso, a 
progressão antecipada de regime no caso de presídio super-
lotado (veja mais detalhes da proposta abaixo).

O projeto é derivado de uma comissão de juristas criada 
pelo Senado para debater o tema. A proposta segue agora 
para análise da Câmara dos Deputados.

A comissão trabalhou pautada em seis eixos:
Humanização da sanção penal;
efetividade do cumprimento da sanção penal;
ressocialização do sentenciado;
desburocratização de procedimentos;
informatização;
previsibilidade da execução penal.
Entre os objetivos do projeto, está a tentativa de desin-

char o sistema penitenciário no país. Para o relator da pro-
posta, senador Antonio Anastasia (PSDB-MG),o atual sistema 
carcerário não está “estruturado para cumprir a sua missão 
legal: ressocializar”.

“Trata-se de um sistema [o atual] voltado para o encar-
ceramento e para a contenção antecipada de pessoas, sem 
julgamento definitivo. Como resultado, cria-se um ambiente 
propício para as revoltas e as rebeliões”, justificou Anastasia.

Mudanças
Entre outros pontos, a proposta prevê que:
O trabalho do condenado passa a ser visto como par-

te integrante do programa de recuperação do preso, e não 
como benesse, e passa a ser remunerado com base no salário 
mínimo cheio, não mais com base em 75% do salário mínimo;

estabelecimentos penais serão compostos de espaços re-
servados para atividades laborais;

gestores prisionais deverão implementar programas de 
incentivo ao trabalho do preso, procurando parcerias junto 
às empresas e à Administração Pública

deverão ser ampliadas as possibilidades de conversão 
da prisão em pena alternativa;

entre as formas de trabalho para presos, a preferência 
para o trabalho de produção de alimentos dentro do presídio, 
como forma de melhorar a comida;

deverão ser incluídos produtos de higiene entre os itens 
de assistência material ao preso;

deverá ser informatizado o acompanhamento da execu-
ção penal.

O texto também promove alterações na lei que institui o 
sistema nacional de políticas públicas sobre drogas.

No ponto sobre consumo pessoal, a proposta estabelece 
que compete ao Conselho Nacional de Política sobre Drogas, 
em conjunto com o Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária, estabelecer os indicadores referenciais de na-
tureza e quantidade da substância apreendida, compatíveis 
com o consumo pessoal.

Cumprimento de pena
A proposta também prevê a possibilidade do cumpri-

mento de pena privativa de liberdade em estabelecimento 
administrado por organização da sociedade civil, observadas 
as vedações estabelecidas na legislação, e cumpridos os se-
guintes requisitos:

Aprovar projeto de execução penal junto ao Tribunal de 
Justiça da Unidade da Federação em que exercerá suas ativi-
dades;

cadastrar-se junto ao Departamento Penitenciário Nacio-
nal (Depen);

habilitar-se junto ao órgão do Poder Executivo competen-
te da Unidade da Federação em que exercerá suas atividades;

encaminhar, anualmente, ao Depen, relatório de reinci-
dência e demais informações solicitadas;

submeter-se à prestação de contas junto ao Tribunal de 
Contas da Unidade da Federação em que desenvolva suas ati-
vidades.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

CONGRESSO PROMULGA EMENDA QUE EXTINGUE 
COLIGAÇÕES EM 2020 E CRIA CLÁUSULA DE BARREIRA

COM A PROMULGAÇÃO, CLÁUSULA DE DESEMPE-
NHO ELEITORAL PARA ACESSO DE PARTIDOS A RECUR-
SOS DO FUNDO PARTIDÁRIO E AO TEMPO GRATUITO DE 
RÁDIO E TV VALERÁ A PARTIR DAS ELEIÇÕES DE 2018.

O Congresso Nacional promulgou, em sessão solene 
nesta quarta-feira (4), a Emenda Constitucional que cria uma 
cláusula de desempenho, a partir de 2018, para as legendas 
terem acesso ao Fundo Partidário e ao tempo gratuito de rá-
dio e TV.

O texto também prevê o fim das coligações proporcio-
nais, a partir das eleições de 2020.

A alteração à Constituição foi aprovada nesta terça-feira 
(3) pelo Senado. As votações dos dois turnos da proposta na 
Casa aconteceram em menos de 30 minutos. Na semana pas-
sada, o texto havia sido aprovado pela Câmara.

A classe política tem pressa na aprovação de novas regras 
eleitorais. Isso porque, para valerem em 2018, as modificações 
precisam passar pelo Congresso até a próxima sexta-feira (6), 
um ano antes das próximas eleições.

Com a promulgação, a cláusula de desempenho eleitoral 
para acesso de partidos a recursos do Fundo Partidário e ao 
tempo gratuito de rádio e TV valerá a partir das eleições 
de 2018.


	0 - Índice - Agente
	1 - Língua Portuguesa - Agente
	2 - Direito Constituciomal
	3 - Direito Humanos
	4 - Direito Administrativo
	5 - Direito Penal e Processo Penal
	6 - Noções de Criminologia
	7 - Noções de Lógica
	8 - Noções de Informática
	9 - Atualidades



